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INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTO; 
ESTRUTURA TEXTUAL: PROGRESSÃO TEMÁTICA, 

PARÁGRAFO, ENUNCIADO, COESÃO E COERÊNCIA

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e ob-
jetiva.

— Compreensão Geral do Texto

A compreensão geral do texto consiste em identificar e cap-
tar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, se-
jam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das in-
tenções do autor, o entendimento das ideias principais e a iden-
tificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários

Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à in-
terpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augus-
to Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 

elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrati-
va, além de entender como o autor utiliza a linguagem regiona-
lista para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários

Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-
gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar 
a ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preserva-
ção e as consequências do desmatamento para o clima global e 
a biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão

Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-
tante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-
sões que se repetem ou que indicam o foco principal do texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequente-
mente apontam para o tema ou ideia principal do texto, especial-
mente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas impor-
tantes para a interpretação do tema. Nos textos não literários, o 
contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao produzir aquele 
texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?
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 Exemplos Práticos

- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma des-
crição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças cli-
máticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a princi-
pal responsável pelo aquecimento global. A compreensão geral 
exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências apre-
sentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral

Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 
para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor

O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor são 
elementos fundamentais para a compreensão do texto, especial-
mente em textos argumentativos, expositivos e literários. Iden-
tificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a posição 
ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, enquanto a 
ideia central refere-se à mensagem principal que o autor deseja 
transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários

Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 
transmitido de forma indireta, por meio de narradores, perso-
nagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem cla-
ramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. O 
ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o ponto 

de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a ques-
tão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, a 
ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetividade 
das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários

Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 
explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de forma 
clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com argu-
mentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma tri-
butária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a esco-
lha das informações e a forma como elas são apresentadas. Por 
exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas ao 
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central

Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 
texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto ou 
pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor fre-
quentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita a 
identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom (ob-
jetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o ponto 
de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção ou uma 
sequência de dados e argumentos lógicos indicam como o autor 
quer que o leitor interprete o tema.
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3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o pon-
to de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posi-
ção tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, aju-
dando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização do 
texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão da 
defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para rea-
firmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o autor 
resume os principais argumentos e reforça a posição defendida, 
ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

 Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado de 
Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o ceticis-
mo em relação à superstição. A ideia central do texto gira em 
torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, bus-
ca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a raciona-
lidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, 
é que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, 
e isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central

Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 
sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a men-
sagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode de-
fender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação do 
meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar um 
ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres na-
turais) e o outro, um ponto de vista social (focando na qualidade 
de vida das futuras gerações).

— Argumentação

A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta e 
desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou persuadir 
o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação é funda-
mental para a construção de um raciocínio lógico e coeso que 
sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente em 
diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser en-
contrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada à cla-
reza, à consistência e à relevância dos argumentos apresentados, 
além da capacidade do autor de antecipar e refutar possíveis 
contra-argumentos. Ao analisar a argumentação de um texto, é 
importante observar como o autor organiza suas ideias, quais re-
cursos utiliza para justificar suas posições e de que maneira ele 
tenta influenciar o leitor.

–Estrutura da Argumentação

A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 
por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende de-
fender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, fre-
quentemente na introdução. A tese delimita o ponto de vista do 
autor sobre o tema e orienta toda a argumentação subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fa-
tos, estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para de-
monstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para for-
talecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a possí-
veis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma estratégia 
eficaz que demonstra que o autor considerou outras perspecti-
vas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos

A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumen-
tos, dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. 
Entre os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de espe-
cialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. Esse 
tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição de-
fendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concre-
tos para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exem-
plos podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos 
ou experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”
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ASPECTOS GEOGRÁFICOS, HISTÓRICOS, POLÍTICOS 
E ADMINISTRATIVOS DO MUNDO, BRASIL, CEARÁ E 

DO MUNICÍPIO DE ICÓ-CE

BRASIL
HISTÓRIA DO BRASIL

— Resumo 
– A Era das Grandes Navegações (séculos XV e XVI) foi o 

processo que viabilizou a chegada dos portugueses ao território 
brasileiro.

– O território conhecido como Monte Pascoal, na Bahia, foi a 
primeira visão dos portugueses, na data de 22 de abril de 1500. 

– A Carta de Pero Vaz de Caminha é o registro oficial de toda 
a constituição das terras brasileiras à primeira vista. 

– Ilha de Vera Cruz foi o primeiro nome que os colonizadores 
deram à terra descoberta, antes de decidirem chamá-la de Brasil, 
em referência à resina presente árvore de tronco avermelhado e 
abundante no terreno, o Pau-Brasil. 

– Pedro Álvares Cabral liderou a expedição formada por 
1.200 homens distribuídos em 13 embarcações. 

– No dia 26 de abril de 1500, foi realizada a primeira missa 
em território brasileiro. 

– Em 1º de maio, os exploradores partiram para a Índia, seu 
destino inicial.  

— Contextualização
As Grandes Navegações: as constantes expedições explora-

tórias foram organizadas e empreendidas pelos portugueses no 
século XV e se estenderam até o século seguinte na extensão do 
Oceano Atlântico. Os principais fatores que favoreceram essa ini-
ciativa foram: 

– Unificação territorial: as terras portuguesas foram fixadas 
no século XIII, com a tomada da região Sul de Portugal, que esta-
vam em posse dos mouros, pelo então Rei D. Afonso III.  

– Revolução de Avis: ocorrida no final do século XIV (1383-
1385), essa reforma encerrou a dinastia Borgonha e deu início 
à dinastia de Avis (João, o mestre de Avis, passou a ser o Rei de 
Portugal).  

– Estabilidade Política: a partir da Revolução, o governo por-
tuguês vivenciou uma grande solidez, o que viabilizou o desen-
volvimento marítimo, entre outros avanços comerciais e tecno-
lógicos.  

– Geografia: a localização geográfica de Portugal favorecia o 
acesso às correntes oceânicas do Atlântico, o que, além de tudo, 
fazia de Lisboa um importante centro do comércio.  

– Fechamento da via habitual que levava ao Oriente: em 
meados do século XVI, Portugal usufruía de mercadorias que 
eram raras na Europa, mas abundantes na Ásia. Incensos, per-
fumes, especiarias como noz-moscada e pimenta do reino era 

muito valiosas. Por isso, com o fechamento da rota antiga, que 
passava pela cidade italiana de Constantinopla, os portugueses 
precisaram empenhar-se na exploração dos oceanos. 

Tratado de Tordesilhas: acordo feito entre espanhóis e por-
tugueses, que, como bae em uma linha imaginária, dividiu o 
“Novo Continente”, como eram chamadas as terras da América 
do Sul.

– Expedição Espanhola: os portugueses foram pioneiros na 
exploração dos oceanos e, naturalmente, donos das maiores 
descobertas. A expedição de Cristóvão Colombo, iniciada em ou-
tubro de 1492 e subsidiada pelo governo espanhol, foi a única 
exceção do predomínio português nessas empreitadas.  

– Disputa: após a chegada de Colombo à América (1492), os 
territórios descobertos passaram a ser concorridos entre espa-
nhóis e portugueses. Na tentativa de reprimir a expansão de seus 
concorrentes, Portugal propôs acordos que ficaram conhecidos 
como Inter Caetera (1493) e Tratado de Tordesilhas (1494). Os 
contratos dividiram as terras recém descobertas entre as duas 
nações, sendo que o segundo determinou a divisão da seguinte 
forma: os territórios a oeste da linha pertenceriam à Espanha; a 
extensão a leste ficariam com Portugal.  

— Brasil colônia (1530–1815): Capitanias hereditárias, eco-
nomia, extrativismo vegetal, extraivismo mineral, pecuária, 
escravidão, organização político-administrativa, expansão ter-
ritorial

Capitanias Hereditárias: assim eram chamadas as divisões 
de terras que, juntas, formaram a primeira administração terri-
torial implantada pelo Rei João III, no ano de 1534, durante o 
período de colonização da América Portuguesa. No processo, 15 
áreas foram separadas, formando 14 capitanias (a de São Vicen-
te foi dividida em duas); estas foram cedidas aos beneficiários, 
nobres cidadãos portugueses. A estruturação do território em 
capitanias, que se estendiam de norte ao sul por toda extensão 
continental brasileira, não se sustentou por um longo período, 
tendo seu fim com o surgimento do Governo Federal, em 1548.  

– Administração: parte dos poderes do rei era outorgada aos 
chamados donatários, que, com isso, ficavam responsáveis pela 
governança do local, e, como contrapartida, arrecadavam tribu-
tos dos habitantes, tendo que repassar à coroa portuguesa parte 
dessa arrecadação. 

– Donatário: era a principal autoridade da capitania, sendo 
encarregado de pelo seu desenvolvimento autônomo (ou seja, 
sem auxílio financeiro). 

– Vínculo formal: a relação era legalizada entre cada donatá-
rio e a Coroa portuguesa por meio de dois documentos: a Carta 
de Doação, que outorgava a propriedade, e a Carta Foral, que 
estabelecia os direitos e os deveres de cada uma das partes.  
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Economia: a economia do Brasil colonial se desenvolveu no 
ápice do mercantilismo, e se firmou sobre três eixos: as grandes 
propriedades, o fornecimento de cana-de-açúcar e outros itens 
alimentícios à metrópole e a extração de metais preciosos. Este 
último se dava, fundamentalmente, com base no trabalho escra-
vo. Os interesses comerciais da Coroa, a quem eram destinadas 
as atividades econômicas, estas eram predominantemente ba-
seados em políticas comerciais voltadas para os mercados es-
trangeiros, com vistas monopolização e à arrecadação de tribu-
tos à coroa. As atividades econômicas do período foram:  

– exploração do pau-brasil: foi a primeira atividade econô-
mica do Brasil Colonial, mas não se prolongou por muito tempo, 
pois a madeira entrou em escassez na região da Mata Atlântica, 
devido à extração desenfreada 

– tráfico negreiro 
– cultivo de cana-de-açúcar 
– mineração 
– exploração de diamantes 
– pecuária 
– agricultura diversificada: cultivo, produção e exportação de 

produtos como tabaco, algodão, tabaco e cacau, principalmente
– cultivo e exportação de café 

Extrativismo vegetal: basicamente, o termo extrativismo 
engloba o universo de atividade de colheita de produtos da natu-
reza, sejam de origem mineral, animal ou vegetal (por exemplo, 
madeira, frutos, raízes e látex). Foi a primeira atividade econô-
mica da Humanidade, precursora da pecuária e da agricultura. A 
atividade extrativista é realizada em tipos de plantas que nascem 
espontaneamente na natureza (sem a necessidade de cultivo 
pelo ser humano). No Brasil Colônia, a retirada do pau-brasil era 
a principal prática do extrativismo. 

Extrativismo mineral: desde a era colonial, a mineração é 
responsável pelos produtos que mais são exportados pelo Brasil, 
constituindo-se em uma pauta muito relevante para abalança co-
mercial brasileira. A presença de diversos minérios no solo, como 
ferro, ouro, prata, alumínio, zinco, manganês, cromo, níquel e tun-
gstênio, foi o que favoreceu o extrativismo no território brasileiro.  

Pecuária: as primeiras reses foram trazidas pelos portugue-
ses para auxiliar no transporte de pessoas e carregamentos, para 
consumo alimentar e para realização de tração animal, ou seja, 
a criação de animais como atividade econômica teve seu início 
no Brasil já no processo de colonização. A quantidade de gado 
em terras brasileiras expandiu-se em pouco tempo, o que levou 
a um impasse com os cultivadores de cana-de-açúcar, pois a po-
pulação bovina começou a invadir os campos que estavam desti-
nados à atividade açucareira. Esse problema foi resolvido com a 
concentração do gado apenas nas áreas do interior, pois a cana-
-de-açúcar se desenvolvia melhor em regiões litorâneas.

Escravidão: o trabalho escravo e o tráfico de escravizados 
eram a base da economia do Brasil colonial. Na metade do século 
XVI, ocasião em que a escassez de pau-brasil levou à substitui-
ção dessa atividade pelo cultivo da cana-de-açúcar, ocorreram 
as primeiras tentativas de escravização dos povos indígenas. O 
trabalho compulsório dos nativos foi exercido em diferentes re-
giões do Brasil até meados do século XVIII. A caça ao índio era um 
negócio local e os ganhos obtidos com sua venda permaneciam 

nas mãos dos colonos, sem lucros para Portugal. Por isso, a es-
cravidão indígena foi gradativamente enfastiada pela metrópole 
e substituída pela escravidão negra. 

– Escravidão negra: a primeira leva de escravos negros que 
chegou ao Brasil veio da Guiné, na expedição de Martim Afonso 
de Souza, em 1530. A partir de 1559, o comércio negreiro se in-
tensificou. A Coroa portuguesa autoriza cada senhor de engenho 
a comprar até 120 escravos por ano. 

– Tráfico de escravos: essa atividade foi muito vantajosa para 
o comércio colonial e também para a Coroa, que ficava com parte 
dos lucros. O tráfico negreiro foi regularizado em 1568, pelo go-
vernador-geral Salvador Correa de Sá.

Expansão Político-administrativa: com o fim das capitanias 
hereditárias, em 1548, foi instituído o Governo Geral, com a fi-
nalidade de centralização do poder, para maior controle de Por-
tugal.  

– Início: o primeiro governador geral foi Tomé de Souza, a 
quem coube a responsabilidade de combate à resistência dos 
nativos, expansão da agricultura e defesa territorial. A partir de 
1720, os governadores passaram a ser intitulados vice-rei.  

– Primeiras instituições: as primeiras câmaras municipais 
eram constituídas por funcionários de confiança (almotacés), juí-
zes ordinários e vereadores. A estes, cabiam as decisões políticas 
e econômicas locais. Esses “homens-bons”, como também eram 
chamados, eram os ricos e donos das terras.  

– Fim: a chegada da coroa portuguesa ao Brasil, em 1808, 
pôs fim ao sistema.  

 
Expansão Territorial: esse processo se deu com a expansão 

das fronteiras da zona brasileira, que teve início como a chega-
da dos portugueses ao território, e terminou em 1750, com o 
Tratado de Madri. A expansão do território brasileiro se deu em 
função da União Ibérica (1580-1640), que invalidou o Tratado de 
Tordesilhas. Outros fatores que contribuíram para esse processo 
foram:  

– multiplicidade das atividades econômicas desenvolvidas 
no período 

– colonial expansão demográfica  

— Independência do brasil (1822): a nomeação do príncipe 
regente d. pedro i, dia do fico, reconhecimento da independên-
cia do brasil 

Independência do Brasil
Em 7 de setembro de 1822, o Brasil se consolidou uma na-

ção independente, a partir da proclamação de D. Pedro I, que, 
às margens do Rio Ipiranga, bradou o emblemático grito “Inde-
pendência ou Morte”. Em 1946, foi criada uma Lei federal que 
instituiu a data como feriado nacional. 

Nomeação do Príncipe Regente: de 1821 a 1822, D. Pedro 
I exerceu o ofício de príncipe regente do Brasil. O caráter provi-
sório desse governo se deu pelo fato de que D. Pedro ainda não 
havia sido proclamado Imperador. Na ocasião, D. João VI deixou o 
comando do país a cargo do filho para poder retomar a Portugal, 
pois seu país enfrentava uma importante reforma política. Assim, 
de 7 de março de 1821 a 7 de setembro do ano seguinte, D. Pedro 
estivera à frente do governo no Brasil como representante direto 
da Coroa.  
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– Partida do rei: em 7 de março de 1821, D. João VI, que 
se encontrava morando no Rio de Janeiro, recebeu da Corte de 
Portugal uma ordem convocatória para que se dirigisse imediata-
mente à metrópole. O motivo: desde o ano anterior, associações 
civis e militares promoviam a Revolução do Porto, reivindicando 
restauração na estrutura política do país, que, assim como toda a 
Europa, havia sofrido sérias mudanças provocadas pelo frenesim 
das guerras napoleônicas, entre 1804 e 1815. O objetivo das Cor-
tes Portuguesas era instaurar uma reforma constitucional.  

Dia do Fico: assim ficou conhecido o dia 9 de janeiro de 
1822, ocasião do pronunciamento de fidelidade e permanência 
D. Pedro I aos brasileiros, em oposição às Cortes Portuguesas, 
que requeriam o regresso de seu príncipe. Na ocasião, os líderes 
políticos de Portugal defendiam a suspensão da liberdade econô-
mica outorgada ao Brasil com a chegada do governo de D. João 
ao país, pois, para eles, o fortalecimento econômico de seu país 
dependia da preservação da relação de colonização com o Brasil. 
Como resistência, a elite brasileira criou o Partido Brasileiro, a fim 
de movimentar forçar para preservação de seus interesses eco-
nômicos e benefícios materiais. A principal iniciativa desse grupo 
foi reunir um montante de assinaturas que pleiteava a perma-
nência de D. Pedro I no Brasil — o que foi prontamente atendido 
pelo príncipe. 

Reconhecimento da Independência do Brasil:  o grito da in-
dependência foi um ato simbólico, apenas iniciando o que seria a 
verdadeira luta por fazer do Brasil um Estado soberano e autôno-
mo em termos político e econômico. A fase de consolidação do 
Brasil como nação independente se estendeu até 1825. Entre o 
combate aos diversos levantes instaurados pelos portugueses, D. 
Pedro I chegou a buscar outras nações para que certificassem a 
independência do Brasil.

– Reconhecimento Internacional da Independência do Bra-
sil: em 1824, Estados Unidos e México já tinham reconhecido 
essa autonomia. Os EUA, aliás, foram a primeira nação a reco-
nhecer, oficialmente, a independência do Brasil. Esse foi o modo 
encontrado pelos norte-americanos para introduzirem a sua polí-
tica de combate à supremacia da Europa no território continental 
americano.  

– Tratado de Paz e Aliança: em 29 de agosto de 1825, foi 
assinado o acordo no qual Portugal reconhecia não somente a 
independência de sua ex-colônia, mas, também, a condição do 
Brasil como uma nova nação. Para isso, D. Pedro I contou com a 
Inglaterra como intermediadora e financiadora do pagamento da 
quantia de 2 milhões de libras requeridos por Portugal para cer-
tificar a independência do Brasil.

—Primeiro reinado (1822-1831) 
O período em que D. Pedro I foi Imperador do Brasil iniciado 

em 7 de setembro de 1822, com a declaração da Independência, 
foi denominado Primeiro Reinado. Os principais marcos dessa 
fase foram: 

– Primeira Constituição: promulgada em 25 de março de 
1824, a primeira Constituição brasileira ficou marcada pela in-
tensificação da autoridade imperial, pois lhe outorgava inimputa-
bilidade e o Poder Moderador, ou seja, poder acima de outras as 
outras instâncias. Esse documento foi resultado do absolutismo 

de D. Pedro I e seu anseio por concentração do poder. Ao dis-
solver a Assembleia Constituinte, D. Pedro perdeu seu prestígio 
diante das autoridades políticas do Brasil. 

– Guerra da Cisplatina: de 1825 a 1828, aconteceu o em-
bate armado que, no Uruguai e na Argentina, fico conhecido 
como Guerra do Brasil. Foi um conflito entre o Império do Brasil 
e as Províncias Unidas do Rio da Prata. D. Pedro I. associou-se 
ao que hoje é a Argentina (antigas Províncias do Rio da Prata) na 
luta pela conquista território mais ao sul do Brasil, a Cisplatina. 
Portugal se envolveu, estimulando uma revolta contra o gover-
no brasileiro. A economia brasileira naquele momento não tinha 
condições de resistir à participação da nação em um conflito des-
sa magnitude, e o país foi obrigado a negociar o fim do conflito 
com as Províncias Unidas. O resultado da negociação foi alcance, 
em 1828, do reconhecimento da independência da Cisplatina 
sob o título de República Oriental do Uruguai. O envolvimento 
nessa guerra prejudicou catastroficamente o Brasil, bem como o 
nome do Imperador. 

– Confederação do Equador: rebelião de caráter republicano 
iniciada em julho de 1824, da qual participaram aqueles que se 
discordavam da Constituição decretada por D. Pedro I, bem como 
das suas ações antidemocráticas. A revolta se espalhou pelas ca-
pitais nordestinas, região que concentrava a maioria dos insatis-
feitos com o governo. O imperador, porém, reagiu com extrema 
violência, e, na tentativa de conter a revolta, executou muitos 
rebeldes. 

– Renúncia: o efeito negativo que a Guerra da Cisplatina 
provocou à reputação de D. Pedro foi apenas o primeiro dos fa-
tores que o levou a renunciar, em 7 de abril de 1831. Um ano 
antes, os ânimos dos opositores foram inflamados em razão da 
execução de Líbero Badaró, um jornalista italiano famoso pelas 
publicações em que criticava o governo. Rumores deram conta 
de que o Imperador protegera o mandante da execução. Diante 
disso, a tensão política se intensificou ao ponto de ocorrerem, 
no Rio de Janeiro, embates entre civis apoiadores e opositores. 
Esses confrontos ficaram conhecidos como Noite das Garrafadas, 
e se prolongaram por 5 dias (do dia 11 ao 16 de março de 1831). 
O cenário de caos político levou D. Pedro a desistir do Governo 
no mês seguinte.  

— Segundo reinado (1831-1840)
O período da história brasileira em que o país foi governado 

por D. Pedro II ficou denominado Segundo Reinado. Esse governo 
teve início com o chamado Golpe da Maioridade, em 1840, e se 
encerrou com a Proclamação da República em 1889. Os acon-
tecimentos históricos que marcaram o Segundo Reinado foram: 

– Abolição da escravatura: em 1850, foi decretada a Lei Eu-
sébio de Queirós, que proibia a comercialização dos negros no 
país. Esse foi o ponto de partida para a revogação da escravidão 
em terras brasileiras. Até que a abolição fosse decretada, outras 
leis a favor do abolicionismo foram criadas, como a Lei do Ventre 
Livre, Lei dos Lei dos Sexagenários e a Lei das Terras. Em 13 de 
maio de 1888, a princesa Isabel assinou a Lei Áurea, pondo fim a 
3 séculos de usufruto do trabalho escravo pelos proprietários de 
terra no Brasil.  

– Guerra do Paraguai: entre 1864 e 1870. Brasil, Argentina e 
Uruguai, uniram-se no que ficou conhecida como Tríplice Aliança, 
para lutar contra o Paraguai. Embora tenha o Brasil sido vence-
dor do confronto, a economia e a monarquia brasileiras sofreram 
efeitos negativos.
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COMPETÊNCIAS E HABILIDADES DO AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SAÚDE; LEI Nº 11.350, DE 5 DE 

OUTUBRO DE 2006

Os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) desempenham um 
papel fundamental no Sistema Único de Saúde (SUS) do Brasil. 
Sua atuação está regulamentada pela Lei 11.350 de 2006 e pela 
Portaria 2436 de 2017, que estabelece diretrizes para a atenção 
básica à saúde. A seguir, são detalhadas as atribuições dos ACS e 
sua importância no SUS.

 Lei 11.350 de 2006

A Lei 11.350 de 2006 dispõe sobre as atividades do Agente 
Comunitário de Saúde e do Agente de Combate às Endemias, en-
tre outras providências. Conforme esta lei, as principais atribui-
ções dos ACS incluem:

1. Realização de Visitas Domiciliares:
- Os ACS devem realizar visitas domiciliares regulares para 

monitorar as condições de saúde das famílias, identificar riscos e 
necessidades de saúde, e promover ações preventivas.

- Durante as visitas, eles devem coletar informações sobre 
o ambiente familiar e as condições socioeconômicas que podem 
impactar a saúde.

2. Promoção da Saúde e Prevenção de Doenças:
- Os ACS são responsáveis por orientar as famílias sobre prá-

ticas de saúde, prevenção de doenças e promoção de hábitos de 
vida saudáveis.

- Devem desenvolver atividades educativas em saúde, abor-
dando temas como higiene, alimentação, vacinação, saúde infan-
til, e cuidados com a saúde da mulher e do idoso.

3. Apoio no Acesso aos Serviços de Saúde:
- Devem facilitar o acesso da comunidade aos serviços de 

saúde, orientando sobre como utilizar os recursos disponíveis no 
SUS.

- Acompanham o agendamento de consultas, exames e tra-
tamentos, garantindo que os pacientes recebam o atendimento 
necessário.

4. Vigilância em Saúde:
- Os ACS participam de ações de vigilância em saúde, como 

o controle de endemias, vacinação, e notificação de casos de do-
enças de notificação compulsória.

- Auxiliam na identificação de surtos e epidemias, e na im-
plementação de medidas de controle e prevenção.

5. Apoio à Equipe de Saúde da Família:
- Os ACS trabalham em estreita colaboração com a equipe de 

saúde da família, composta por médicos, enfermeiros e outros 
profissionais de saúde, para oferecer um atendimento integral e 
coordenado.

- Eles fornecem informações valiosas para a elaboração e 
execução do plano de cuidado das famílias.

 Portaria 2436 de 2017

A Portaria 2436 de 2017 estabelece a Política Nacional de 
Atenção Básica (PNAB), definindo diretrizes para a organização e 
o funcionamento da atenção básica no SUS. De acordo com esta 
portaria, as atribuições dos ACS são:

1. Acolhimento e Vinculação:
- Os ACS devem acolher os usuários e estabelecer vínculos 

de confiança com as famílias e a comunidade.
- Devem atuar como facilitadores da comunicação entre a 

população e os serviços de saúde.

2. Territorialização e Diagnóstico Situacional:
- Devem conhecer e mapear o território em que atuam, 

identificando os determinantes sociais da saúde e os problemas 
mais prevalentes.

- Realizam o diagnóstico situacional da área, coletando da-
dos que subsidiam o planejamento das ações de saúde.

3. Planejamento e Avaliação das Ações:
- Participam do planejamento, execução e avaliação das 

ações de saúde da equipe, contribuindo para a definição de prio-
ridades e estratégias de intervenção.

- Auxiliam na monitorização e avaliação dos indicadores de 
saúde da comunidade.

4. Educação Permanente:
- Devem participar de atividades de educação permanente, 

visando ao aprimoramento contínuo de suas competências e ha-
bilidades.

- Devem estar atualizados sobre as políticas de saúde e as 
diretrizes do SUS.

5. Promoção da Equidade:
- Os ACS devem atuar na promoção da equidade em saúde, 

identificando e reduzindo as iniquidades existentes no território.
- Devem garantir que todos os grupos populacionais, espe-

cialmente os mais vulneráveis, tenham acesso igualitário aos ser-
viços de saúde.
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 Papel do Agente Comunitário de Saúde no SUS

Os ACS são essenciais para a efetivação dos princípios do 
SUS, que incluem universalidade, integralidade e equidade. Seu 
papel é fundamental em várias áreas:

1. Aproximação dos Serviços de Saúde à Comunidade:
- Os ACS atuam como um elo entre a comunidade e o siste-

ma de saúde, facilitando o acesso aos serviços e garantindo que 
as necessidades de saúde da população sejam atendidas.

- Eles conhecem de perto a realidade e as condições de vida 
das famílias, o que lhes permite identificar problemas de saúde 
de forma precoce e orientar sobre os cuidados necessários.

2. Promoção da Saúde e Prevenção de Doenças:
- Os ACS são agentes promotores de saúde, que educam a 

população sobre a importância de hábitos saudáveis e de medi-
das preventivas.

- Eles desenvolvem atividades comunitárias, como palestras, 
campanhas de vacinação e mutirões de combate a endemias.

3. Acompanhamento Contínuo:
- Realizam o acompanhamento contínuo das famílias, moni-

torando a evolução das condições de saúde e identificando pre-
cocemente sinais de agravamento ou complicações.

- O acompanhamento regular permite a intervenção oportu-
na, reduzindo a necessidade de hospitalizações e tratamentos de 
alta complexidade.

4. Integração com a Equipe de Saúde da Família:
- Os ACS são parte integrante das equipes de saúde da famí-

lia, trabalhando em conjunto com médicos, enfermeiros e outros 
profissionais para oferecer um cuidado integral e coordenado.

- Eles participam das reuniões de equipe, contribuindo com 
informações valiosas para a elaboração dos planos de cuidado.

5. Vigilância em Saúde:
- Participam das ações de vigilância em saúde, como o con-

trole de surtos e epidemias, a notificação de doenças e a promo-
ção de campanhas de vacinação.

- Auxiliam na identificação de fatores de risco e na imple-
mentação de medidas de prevenção e controle de doenças.

LEI Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006

Regulamenta o § 5º do art. 198 da Constituição, dispõe sobre 
o aproveitamento de pessoal amparado pelo parágrafo único do 
art. 2º da Emenda Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 
2006, e dá outras providências.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Me-
dida Provisória nº 297, de 2006, que o Congresso Nacional apro-
vou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso 
Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição 
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, 
combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promul-
go a seguinte Lei:

Art. 1º As atividades de Agente Comunitário de Saúde e de 
Agente de Combate às Endemias, passam a reger-se pelo dispos-
to nesta Lei.

Parágrafo único. Esta Lei é denominada Lei Ruth Brilhante. 
(Incluído pela Lei nº 14.799, de 2023)

Art. 2º O exercício das atividades de Agente Comunitário de 
Saúde e de Agente de Combate às Endemias, nos termos des-
ta Lei, dar-se-á exclusivamente no âmbito do Sistema Único de 
Saúde - SUS, na execução das atividades de responsabilidade 
dos entes federados, mediante vínculo direto entre os referidos 
Agentes e órgão ou entidade da administração direta, autárquica 
ou fundacional.

§ 1º É essencial e obrigatória a presença de Agentes Comu-
nitários de Saúde na Estratégia Saúde da Família e de Agentes de 
Combate às Endemias na estrutura de vigilância epidemiológica 
e ambiental. (Redação dada pela Lei nº 13.708, de 2018)

§ 2º Incumbe aos Agentes Comunitários de Saúde e aos 
Agentes de Combate às Endemias desempenhar com zelo e pres-
teza as atividades previstas nesta Lei. (Incluído dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)

Art. 2º-A. Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes 
de Combate às Endemias são considerados profissionais de saú-
de, com profissões regulamentadas, para fins do disposto na alí-
nea ‘c’ do inciso XVI do caput do art. 37 da Constituição Federal. 
(Incluído pela Lei nº 14.536, de 2023)

Art. 3º O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição 
o exercício de atividades de prevenção de doenças e de promo-
ção da saúde, a partir dos referenciais da Educação Popular em 
Saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais 
ou coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes 
do SUS que normatizam a saúde preventiva e a atenção básica 
em saúde, com objetivo de ampliar o acesso da comunidade as-
sistida às ações e aos serviços de informação, de saúde, de pro-
moção social e de proteção da cidadania, sob supervisão do ges-
tor municipal, distrital, estadual ou federal. (Redação dada pela 
Lei nº 13.595, de 2018)

Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)

I - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
II - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
III - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
IV - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
V - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
VI - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
§ 1º Para fins desta Lei, entende-se por Educação Popular 

em Saúde as práticas político-pedagógicas que decorrem das 
ações voltadas para a promoção, a proteção e a recuperação da 
saúde, estimulando o autocuidado, a prevenção de doenças e a 
promoção da saúde individual e coletiva a partir do diálogo sobre 
a diversidade de saberes culturais, sociais e científicos e a valo-
rização dos saberes populares, com vistas à ampliação da parti-
cipação popular no SUS e ao fortalecimento do vínculo entre os 
trabalhadores da saúde e os usuários do SUS. (Incluído pela Lei 
nº 13.595, de 2018)

§ 2º No modelo de atenção em saúde fundamentado na 
assistência multiprofissional em saúde da família, é considera-
da atividade precípua do Agente Comunitário de Saúde, em sua 
área geográfica de atuação, a realização de visitas domiciliares 
rotineiras, casa a casa, para a busca de pessoas com sinais ou 
sintomas de doenças agudas ou crônicas, de agravos ou de even-
tos de importância para a saúde pública e consequente encami-
nhamento para a unidade de saúde de referência. (Incluído dada 
pela Lei nº 13.595, de 2018)
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§ 3º No modelo de atenção em saúde fundamentado na as-
sistência multiprofissional em saúde da família, são considera-
das atividades típicas do Agente Comunitário de Saúde, em sua 
área geográfica de atuação: (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)

I - a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico 
e sociocultural; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

II - o detalhamento das visitas domiciliares, com coleta e re-
gistro de dados relativos a suas atribuições, para fim exclusivo de 
controle e planejamento das ações de saúde; (Incluído dada pela 
Lei nº 13.595, de 2018)

III - a mobilização da comunidade e o estímulo à participação 
nas políticas públicas voltadas para as áreas de saúde e socioedu-
cacional; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

IV - a realização de visitas domiciliares regulares e periódicas 
para acolhimento e acompanhamento: (Incluído dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)

a) da gestante, no pré-natal, no parto e no puerpério; (Inclu-
ído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

b) da lactante, nos seis meses seguintes ao parto; (Incluído 
dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

c) da criança, verificando seu estado vacinal e a evolução de 
seu peso e de sua altura; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)

d) do adolescente, identificando suas necessidades e mo-
tivando sua participação em ações de educação em saúde, em 
conformidade com o previsto na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); (Incluído dada pela 
Lei nº 13.595, de 2018)

e) da pessoa idosa, desenvolvendo ações de promoção de 
saúde e de prevenção de quedas e acidentes domésticos e moti-
vando sua participação em atividades físicas e coletivas; (Incluído 
dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

f) da pessoa em sofrimento psíquico; (Incluído dada pela Lei 
nº 13.595, de 2018)

g) da pessoa com dependência química de álcool, de tabaco 
ou de outras drogas; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

h) da pessoa com sinais ou sintomas de alteração na cavida-
de bucal; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

i) dos grupos homossexuais e transexuais, desenvolvendo 
ações de educação para promover a saúde e prevenir doen-
ças; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

j) da mulher e do homem, desenvolvendo ações de educa-
ção para promover a saúde e prevenir doenças; (Incluído dada 
pela Lei nº 13.595, de 2018)

V - realização de visitas domiciliares regulares e periódicas 
para identificação e acompanhamento: (Incluído dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)

a) de situações de risco à família; (Incluído dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)

b) de grupos de risco com maior vulnerabilidade social, por 
meio de ações de promoção da saúde, de prevenção de doenças 
e de educação em saúde; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)

c) do estado vacinal da gestante, da pessoa idosa e da popu-
lação de risco, conforme sua vulnerabilidade e em consonância 
com o previsto no calendário nacional de vacinação; (Incluído 
dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

VI - o acompanhamento de condicionalidades de programas 
sociais, em parceria com os Centros de Referência de Assistência 
Social (Cras). (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

§ 4º No modelo de atenção em saúde fundamentado na 
assistência multiprofissional em saúde da família, desde que o 
Agente Comunitário de Saúde tenha concluído curso técnico e te-
nha disponíveis os equipamentos adequados, são atividades do 
Agente, em sua área geográfica de atuação, assistidas por profis-
sional de saúde de nível superior, membro da equipe: (Incluído 
dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

I - a aferição da pressão arterial, durante a visita domiciliar, 
em caráter excepcional, encaminhando o paciente para a unida-
de de saúde de referência; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)

II - a medição de glicemia capilar, durante a visita domiciliar, 
em caráter excepcional, encaminhando o paciente para a unida-
de de saúde de referência; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)

III - a aferição de temperatura axilar, durante a visita domici-
liar, em caráter excepcional, com o devido encaminhamento do 
paciente, quando necessário, para a unidade de saúde de refe-
rência; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

IV - a orientação e o apoio, em domicílio, para a correta ad-
ministração de medicação de paciente em situação de vulnerabi-
lidade; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

V - a verificação antropométrica. (Incluído dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)

§ 5º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.595, de 2018)
§ 5º No modelo de atenção em saúde fundamentado na as-

sistência multiprofissional em saúde da família, são consideradas 
atividades do Agente Comunitário de Saúde compartilhadas com 
os demais membros da equipe, em sua área geográfica de atua-
ção: (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

I - a participação no planejamento e no mapeamento insti-
tucional, social e demográfico; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, 
de 2018)

II - a consolidação e a análise de dados obtidos nas visitas 
domiciliares; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

III - a realização de ações que possibilitem o conhecimen-
to, pela comunidade, de informações obtidas em levantamentos 
socioepidemiológicos realizados pela equipe de saúde; (Incluído 
dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

IV - a participação na elaboração, na implementação, na 
avaliação e na reprogramação permanente dos planos de ação 
para o enfrentamento de determinantes do processo saúde-do-
ença; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

V - a orientação de indivíduos e de grupos sociais quanto a 
fluxos, rotinas e ações desenvolvidos no âmbito da atenção bási-
ca em saúde; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

VI - o planejamento, o desenvolvimento e a avaliação de 
ações em saúde; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

VII - o estímulo à participação da população no planejamen-
to, no acompanhamento e na avaliação de ações locais em saú-
de. (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

Art. 4º O Agente de Combate às Endemias tem como atribui-
ção o exercício de atividades de vigilância, prevenção e controle 
de doenças e promoção da saúde, desenvolvidas em conformida-
de com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor de cada 
ente federado.


	OPÇÃO-1
	OP-038JH-25-ICO-CE-ACS-DIG



